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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEALER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES  - SP107950 
   FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E OUTRO(S) - 

SP132649 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. 
PROVIDÊNCIA DO AUTOR. TESE QUE PUGNA POR DOCUMENTOS EM 
POSSE DO DEVEDOR. APLICAÇÃO DO ART. 475-B, § 1º, DO CPC. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO VERBETE SUMULAR 7 DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A parte embargante, em verdade, demonstra descontentamento em relação aos 
fundamentos mantidos no acórdão ora embargado. Isto porque, não é caso de 
valoração da prova, mas reexame dela, pois não é possível ir além dos limites 
consignados no acórdão a quo, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEALER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES 
   FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Dealer Empreendimentos e 

Participações Ltda contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. PROVIDÊNCIA DO AUTOR. TESE 
QUE PUGNA POR DOCUMENTOS EM POSSE DO DEVEDOR. APLICAÇÃO 
DO ART. 475-B, § 1º, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO VERBETE 
SUMULAR 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo interno não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta a embargante omissão no julgado 

ao ser mantido o óbice da Súmula 7/STJ, justamente porque não se trata de reavaliar a prova, 

mas sim de valora-la, notadamente, os documentos que estão em posse da ora embargada 

necessários para a instrução da fase de execução.

Intimada acerca do presente recurso, a Fazenda Nacional se manifesta pela rejeição do 

recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. 
PROVIDÊNCIA DO AUTOR. TESE QUE PUGNA POR DOCUMENTOS EM 
POSSE DO DEVEDOR. APLICAÇÃO DO ART. 475-B, § 1º, DO CPC. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO VERBETE SUMULAR 7 DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A parte embargante, em verdade, demonstra descontentamento em relação aos 
fundamentos mantidos no acórdão ora embargado. Isto porque, não é caso de 
valoração da prova, mas reexame dela, pois não é possível ir além dos limites 
consignados no acórdão a quo, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Os embargos não merecem prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O embargante busca com os presentes embargos de declaração sanar omissão em 

relação à Súmula 7/STJ, pois seria o caso de valoração dos documentos em posse da ora 

embargada, os quais, são necessários para se proceder a execução.

Acerca dos documentos necessários para instruir a execução, o Tribunal a quo 

asseverou que o dever de apresenta-los é do credor, pois "o fato de o contribuinte obter o 

reconhecimento do direito 'após quase vinte anos dos pagamentos' não é argumento 

suficiente para, por si só, afastar o ônus do credor em apresentar a memória de cálculos".

Destarte, não é caso de valoração da prova, mas reexame dela, pois não é possível ir 

além dos limites consignados no acórdão a quo, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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A parte embargante, em verdade, demonstra descontentamento em relação aos 

fundamentos mantidos no acórdão ora embargado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0045069-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.185 / SP

Números Origem:  00252168420134030000  00516134419984036100  201303000252169  252168420134030000  
516134419984036100

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEALER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES  - SP107950 

 FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E OUTRO(S) - SP132649 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEALER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES  - SP107950 

 FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E OUTRO(S) - SP132649 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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